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RELATÓRIO DE MONITORAMENTO 

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo 
	

	Nº da Ordem de Serviço
	TRT7.SCI.SCGOF  Nº 17/2014

	Unidade Auditada
	Diretoria Geral

	Objeto da Auditoria
	Processos de despesas realizadas no exercício de 2014

	Tipo de Auditoria
	Conformidade


	II. CONSTATAÇÕES


	Constatação nº
	05

	Descrição Sumária:
Ausência, nos autos, de designação de forma nominal e pessoal de servidor para exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato.

	Recomendação 5.1:
Alinhando os novos procedimentos adotados pela alta administração deste Tribunal, com as recomendações reiteradamente propostas pela Corte de Contas da União, recomenda-se, que além da edição de atos formais de designação de gestores e fiscais de contratos administrativos, este Tribunal promova cursos de capacitação dos servidores que atuem como gestores ou fiscais, preparando-os para realizar o gerenciamento e controle eficaz das contratações.

	Determinação da Presidência:
“Sejam editados atos formais de designação de gestores e fiscais de contratos administrativos.”

“Sejam promovidos cursos de capacitação para os servidores que atuem como gestores ou fiscais, preparando-os para realizar o gerenciamento e controle eficaz das contratações.”

	Providências adotadas:

Foi editada pela Diretora Geral a Portaria TRT7 nº 424/2014, em 14/10/2014, designando formalmente fiscais para os contratos que tenham por requisitante a Divisão de Material e Patrimônio desta Corte, contando os contratos em epígrafe a partir de então com fiscais formalmente designados.

	Análise de Auditoria:

Em que pesem as providências adotadas, não se pode olvidar, que embora tal portaria tenha sido editada, restam evidenciados erros de procedimento nos atos pretéritos, conforme citados na constatação.  

	Recomendação 5.2:
Recomenda-se, outrossim, que sejam juntados aos autos do processo TRT7 nº 4734/2012 – SOL NASCENTE CONSULTORIA E IMOBILIÁRIA LTDA, todos os recibos originais de aluguel.

	Determinação da Presidência:
“Sejam juntados, aos autos do processo TRT7 nº 4734/2012 SOL NASCENTE CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA, todos os recibos originais de aluguel.”

	Providências adotadas:


	Constatação nº 
	06

	Descrição Sumária:
Atesto com erro material no termo de recebimento provisório.

	Recomendação:
Recomenda-se que a unidade auditada proceda formalmente à retificação da data do recebimento provisório (fl.91), no termo específico, relativa ao processo TRT7 nº 4487/2014, assegurando que a emissão de atestados sob sua responsabilidade seja assinada observando o dia preciso da finalização do serviço, evitando, por conseguinte, a recorrência da falha em processos futuros.

	Determinação da Presidência:
“Seja formalmente retificada a data de recebimento provisório, no termo específico, relativa ao processo nº 4487/2014, assegurando que a emissão de atestados seja assinada observando o dia preciso da finalização do serviço, evitando a recorrência da falha em processos futuros.”

	Providências adotadas:




	Constatação nº
	08

	Descrição Sumária:
Declaração de opção pelo SIMPLES, apresentada pelo contratado (inciso XI do art. 4º da IN RFB nº 1.234/12, alterada pela IN RFB nº 1.244/12), no processo TRT7 nº 932/2014 - ARQUITETA PROMOÇÕES E EVENTOS EIRELI – EP, mediante cópia xerográfica.

	Recomendação:
Com espeque no inciso XI do art. 4º da IN RFB nº 1234/12, com alterações conferidas pela IN RFB nº 1244/12, recomenda-se, que a cada pagamento seja exigido da empresa contratada, caso optante pelo simples, a declaração original do optante.

	Determinação da Presidência:

“Seja exigido, a cada pagamento, da empresa contratada, se optante pelo SIMPLES, a declaração original de optante.”

	Providências adotadas:




	Constatação nº
	09

	Descrição Sumária:
Pagamentos efetuados (Processos TRT7 nº 8.690/2013 - CMB ENGENHARIA LTDA EPP e nº 4487/2014 - CONSDUCTO ENGENHARIA LTDA) intempestivamente, em desacordo com o estabelecido em contrato

	Recomendação:
Em obediência ao principio da vinculação ao instrumento convocatório, recomenda-se, que doravante, os pagamentos sejam efetuados, nos prazos previstos nas cláusulas contratuais.

	Determinação da Presidência:
“Doravante sejam os pagamentos efetuados nos prazos previstos nas cláusulas contratuais.”

	Providências adotadas:




	III. CONCLUSÃO


	O presente Relatório apresenta as conclusões do monitoramento efetuado sobre as providências adotadas pelas unidades administrativas, para cumprimento das determinações propostas pela Presidência deste Pretório, quando da auditoria de conformidade realizada dos registros contábeis relativos às despesas com pessoal, referentes aos meses de fevereiro a maio/2014.

Diante das informações obtidas ao longo deste monitoramento, conclui-se pelo atendimento das recomendações.

Releva salientar, por oportuno, que tal conclusão não elide a necessidade de acompanhamento contínuo. 


	Responsável pela Coordenação:
Maura Cristina Brasil Correia Marinho

Coordenadora de Serviço da SCGOF
	Aprovação:

Sonildes Dantas De Lacerda

Secretária de Controle Interno

	Data: 22/6/2015
	Data: 22/6/2015
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